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TERMO DE REFERENCIA

OBJnTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O SERVIÇO) DE ENTREGA AOS
CONTRIBUINTES DOS CARNES DE PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA(IPTU) REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2022 DO
MUNICÍPIO DE TIANGU.Á CE

1. DA FUNDA»IENTAÇAO LEGAL
í.í. l.,ei R.a l0.52a, de 17 de julho de 2Q82 e, subsidiadameate, pela Lei B,o 8.666 de 21 de .ninho de
}.993, com as alterações da Lei B.o 8.883/94 e da Le{ B.a 9.648/98, pela Lei Compiemeotar R" !23/2006 e
si;Eas a efaçõe$ posteriores, Decreto Federal Ha. }Q.024/}9, de 20 de setembro de 2019 ac qoe couber e
demais }egisíações vigentes,

2. ÓRGÃOS
2.] . ORGAOSOLICITANTE: SECRETARIA DE FINANÇAS.
2.2. O CRI'I'BRIO DE JULGAMENTO ADITADO SERÁ DE MENOR GLOBAL.
2.2.].. O valor estimado para presente ob.loto terá caráter sigiloso. confomle Art. 15. $ 1o do DECRETO
NO 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, qual díz "0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor
máximo aceitável para a contratação será fundamentado no $ 3o do art. 7o da Lei n' 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n' 7,724, de 16 de maio de 20]2'', oom o intuito de
promover melhores lances para que sda possível a contratação com valor mais vantajoso para a
administração, pois é sabido que ao divulgar os preços médios orçados/estimados pelo município os
licitantes geralmente botam suas propostas com valores na margem do orçamento, sendo assim
ensejando no drremate de valores que poderiam ser reduzidos, não obedecendo ao princípio dc
vantajosídade, eçonomicidade e supremacia do interesse público. Objetiva-se também o carãter sigiloso
do orçamento como medida de assegurar ao Pregoeiro melhores condições para margem de negociação
após reall.zação da fase de disputa, pois após encerramento da mesma. serão automaticamente
divulgados os valores médios orçados para realização de negociação pata com os licitantcs arren atantes
em primeiro lugar classiâcados.
2.2.2. DA J USTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DO AGRUPAMENTO EM LOTE úNiCO
2.2.3. DA JUSTIFICATIVA
2.2.3.1. A Prefeitura Municipal de Tianguá anualmente efetua o lançamento e emissão do IPTU --
Imposto Predial; Territorial Urbano. A cobrança é feita através das entregas dos caíriês físicos dos
imóveis presentes tlo Cadastro municipal. Considerando que o município não detém em seu quadro de
funcionários profissionais para fazerem a entrega, faz-se necessária a contratação do sewiço de ttlodo a
cumprir os prazos estabelecidos no Código Tributário Municipal, garantida a qualidade da entrega nos
endereços cadastrados-
2.2.4. DA ÁBRANGENCIA DOS SERVIÇOS
2.2.4.í. A execução do oQelc ora licitada deverá acorrer aa sede do Município de Tianguá-CE, bem
como aa vila dos Q7(seio) distíítos do Município(Aíapá. Cafuaiaí, ?iadoguaba, Tabailib , }3ela Vigia;
Acafape e leaguaruna), em conformidade com o Cadastro Técnico Municipal, com os napas dispostos
no Anexo - A do presente Termo de Referência.
2.2.4.4. O serviço tratado no presente edital detém características indivis&eis para execução objeto.
Desta forma, sendo impossível a execução do mesmo por mais de um executor, Ressalta«se quc a
contratação de diversas empresas trará problemáticas quanto a fiscalização contratual, propiciando
assim)l a exposição de riscos na execução do futuro contrato ao qual poderá acarretar em piejuízns tias
atividades dependentes efetuadas pelos servidores municipais e usuários dos serviços públicos. Desta
feita a escolha pela definição do parcelamento do oUeto de forma global se mostra mais eficaz para a
contratação a ser realizada pela prefeitura de Tianguá-CE.
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3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Especificação dos serviços se dará da seguinte forma

4. CLASSIFICAÇÃO DQS SBRVIÇQS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORA ECEDOR
4.1. Trata«se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, om sua
forma eietr6nica.
4.2. Os serviços, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de selvtços comuns, dc que trata a
L,ei n" l0.520/2002 e o Decreto n' l0.024/2019, por possuírem padrões de desempenho c características
gerais e especíílicas usualmente encontradas no meímdo.
4.3. A prestação dos serviços, não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta

5. »OS SER\'AÇOS
5.1. O Contratado para executar o objeto da presente licitação obrigar-se-á a fazê-lo no prazo previsto
neste Termo de Referênc.ia.
5.2. Assumi! { teir8 responsabilidade com todos os e cargos e despesas diretas e indiíetas de caráteí
trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato.
5.3. Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados
venham a causar ao património da Contratante ou a terceiras.
5.4. Substituir, às suas expensas, o objeto desta licitação que esteja em desacordo com o estabelecido no
Edital e seus anexos e proposta da vencedora e os qoe apresentarem falhas.
5.5. Executar o objeto contratual com todo zela, diligencia e honestidade, observada a legislação
x-agente. resguardando os interesses do Município de Tianguá-CE, consideradas as normas estabelecidas
pela legislação cedera! de licitação em vigor.
5.6. Apresentar relatório dos serviços executados de distribuição de boletos, inclusive relatando as
ocorrências.
5.7. Apresentar para Contratante os relatórios de prestação dos serviços que demonstrem a devida de
entrega dos bolotas.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentáíia e consignadas
no Orçamento Aprovado para as secretarias gestoras, conforme abaixo:

O[, - SECRETAR].A DE.FiNAN.CA&
UNIDADIC ORÇAMENTÁRIA: 04.0401
DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA: 04,040] .04.123.0007.2.014 Manutenção das Atividades da
Secretaria de Fi!\onças.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

7. DO MODO DE DISPUTA
7.1. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrânico o modo de disputa "ABERTO E
F[ECHADO", ein que os ]icitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com dance fina]e fechado
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO /
8.1. RELATIVA Á HABILITAÇÃO JURÍDICA {É
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CONTllAI'AÇÀO DE EMPRESA PARA O SERVIÇO DE ENTREGA AOS
CONTRIBUINTES DOS CAJiNÊS DE PAGAMEN'rO DO IMPOSTO SOBRE A
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URB/\NA (IPI'U) REFERENTE AO
EXERcícIo OE 2022 00 MUNICÍPIO OEnANGuÁ CE

SER  



8.1.1. REGISTRQ COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no regisEro pd
empresa mermati! da Junta Comercio!; devendo, no caso da icit:ante seí a sucursal, ãliia} oü agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
8.1.2. ATO CONSTITUTllVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registío público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, ao caso da }icihnte seí a sucursa!, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no regístro da Junta onde tem sede a i)matriz. Se
o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial
e se co11soiidado, existindo aiteíações posteriores, também, essas serão exigidas.
8.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excito cooperzttivas
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;

devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regístro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
8.].4. DECRETA DE AÜ'rORIZAÇAQ, em se {íatando de el=pfesa ott sociedade estíangeiía em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DR AUTORIZAÇÃO FAltA FIJNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atívidade assim o exigir.
8.1.S. Cópia de documento oficial de ídentiHicação de todos os sócios ou sócio administrador, diretoies
ou do empresário individual. No casa de sociedade anânima pode ser apresentada a cópia de documento
oficial de idem ficzlção de seus administradores, membros de concelho dc administração e da diretoíia
acompanhadas dos aros que os nomearam.

8.2. NELA'HVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.2.] . Prova de inscrição na Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):
8.2.2. Prova de i11scrição no mdastro de caBtfibuintes esladua!(FIC) ou municipal, conforme o caso: sc
houver, re]ativo üo domicí]io ou sede da ]icitante, pertinente ao seu ramo de ativídade e compatívelcom
o objeto contratual;
8.2.3. i'cova de Regularidade íeiaiiva aos Tributos Federais e i)í\ida Aviva da Ulliãa(inclusive
contribuições sociais), ctnm base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' ] .751, de 02/] 0/20] 4;
8.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadualmediante a apresentação Certidão Negativa de
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
8.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos h icipais de seu domicílio ou sede((}era} cu }SS):
8.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FG IS) mcdiartte a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal(CRF);
8.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de Clertidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNI)T, em conformidade com o disposto
1la CLT com as alterações da l-ei N'. }2.440,f} ! DOU de Q8/e)7/201}
8.2.8. Havendo alguma restriç.ão na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos líçitantes
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado Q prazo de 05 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da
documentação e emissão de eventuais certidões aegalivas ou positivas com efeito de certidão negativa;
8.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
pata efeito dc comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

8.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a
regislrar o preço, sem prejuízo das sançãçs previstas ao aft. 81. da i.e{ 8.6$6/93; sendo facultlldo a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata,
ou a revogação da licitação; /'

.(ã.'tÓ'o②

restrição
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8.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONâNIICO-FINANCEIRA
8.3.1. Certidão aegatÍva de falência ou concordata, expedida pelo dis({ibuÍdor da sede da pessoa
jurídica;
8.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis c
apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços píclvisóTios, podeltdo seí atuaiízados por íodiccs oi.;dais,
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei a balanço patrimonial e
demonstrações caatábeis assíat arrematados:
a.].]) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 (sociedade anónima):

Publicados em l)bário Oficial;
Publicados em jornal de grande circulação; ou,
Poí fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comeícialda sede ou domicílio da licitante.

a. ] .2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA)
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente

auíeaticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da citar e ou em cut:fo órgão equivaieate;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas

n.a Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a.],3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123. de 14 de dezembro

de 2QQ6 - est:ah.{to das Micros lpresas e das Empresas de Pequeno p'ode "SIMPLES":
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente

autenticado lia Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Cantábeis devidamente registrados ou autenticadas

aa Junta Comercial da sede ou domiciOio da ]icitaate.
a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidameílte regístrado ou autenticado na Junta Comercial
da sede ou domicílio da licitante:

O balanço paUimoniai e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Conta(!or
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Os üldices que comprovação a boa situação da empresa são os seguintes

1. LIQUIDEZ GERAL (LG)
LG = {AC 'F RLP} : (PC + ELP) MAIOR OU iGUAl, A 1,00

n. LIQUIDEZ CORRENTE (l-C)
LC = (AC : F'C} M.UOR QU IGUAL A ] ,QQ

111. SOLVÊNCIA GERAL (SG)
SG =(AT) ;(PC+ ELP) MAIOR OU IGUALA 1,00

ONDK:
AC ATIVO CIRCULANTE
PC }IASSIVO CiRCULa\NTE
RLP REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT ATIVO TOTAL
LG LIQU [DEZ GERAL
LC . LIQUIDEZ CORRENTE
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SG - SOLVÊNCIA GERAL

a.3) Quanto à (lualíficação ecoítõmico-financeira no tocante à exígênc,ia de balanço patrimoltlat:
esclarecemos o devido entendiment:o acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão
116/2016-Plenário, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adotou
posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatórío. No caso:

:Í-.) rehtaildo argumento da representante que alegava
que a validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de
abril, quando .lá teriam que ser apresentados os
demonstrativos ano contábil de referência, o Tribunal
entendeu que deveriam ser sopesados outros princípios,
como o da razoabilidade e o da cconomicidade, frente a
um rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer
como válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil,
quanto a da Instrução Normativa da Receita F'ederal."
IAcórdão TCU 2.145/] 7-Plenário)

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos
distintos, a depender da adtlção ou não do Sistema Público de Escrituração l)igital: o último dia
útil de maio para as empa'asas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o
último dia útil do mês de julho de 2021, conforme Instrução Normativa RFB n' 2023, dc 28 de
abrilde 2021 ; e 30 de abrilàquelas qtle não o utilizam.
15.3.3. As empresas que -apresentei'em índices inferiores a ] (um) em qualquer dos índices dc ]-iquidez
Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), hein como Solvência Geral (SG) deverão comprovar património
}íquidc ou wpita{ social de }Oqc(dez por cento) do vaioí total estimado da contratação ou da itelTI

pertinente.

8.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis cam o dueto desta licitação, ou com Q item pertinente, paí meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado:
8.4.1.1. A Administração Mlunicipal se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica
emitente da ceíiidão e/au atestado de opacidade técnica, visando a ob or iaílofmações sobre c scwiço
prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do
conteúdo declarado.

8.5, DEMAIS DOCUMENTOS DE H ABILITAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO
8.S.l. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/]999, e ae incide XXXli}, dc a« gc 70, da ConsÍÍiuição }'edema!. não emprega nle:la:cs
de 18 (dezoito) anos em trabalho soturno, perigosa ou insa]ubre, nem emprega menores de ]f)
(dezasseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
coafcime modelo constante dos Anexos deste edital
8.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste editale seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital.
8.S.3. Declaração: sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supervenienie impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de de.clamar ocorrências posteriores, conformo modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, $2', da Lei n.' 8.666/'93).
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8.5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa do pequeno porte (ME ou EPP) que possua rã
fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração dc que consta a
restrição risca! e que se compromete em sanar o vício, no prazo de ]2(doze) meses úteis conforme
dispõe o art. 43: $ ]' da Lei Complementar N'. 123/06.
8.5.5. O não atendimento ao disposto neste subítem, ímp]ícará na desc]assiacação da ]icitantc, conforme
prevê art. 5o do Decreto Muniçipa! n' !39/2Q}4, de 23 de dezembro de 20 i4.
8.5.6. As certidiões que não tiverem no bojo de seu corpo data de validade a partir de sua emissão, serão
consideradas válidas aquelas que forem emitidas em até 60(sessenta) dias que antecedem a data de
abertura do cerÉalne eiet único
8.6. No caso de LICITANTES l)ÀVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA l)E
TIANGtJA/CIE, a documentação mencionada nos subítens 8.1 a 8.3. poderá ser substituída pela
apresentação do Certiõlcado de Registro Cadastral(CRC) junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE,
juntamente com a Prova de regulaHdade para com a fazenda federal medÍaníe a apresentação da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Aviva da União ou
conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e
Certificado de Regularidade {CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais iicitantes, o
direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado dos documentos
tratados no subítem 8.4 e 8.5 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo
Pregoeiro.
8.6.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prcfe:atura Municipa! de Tiangtlá/CE
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
8.6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edita! e já apreseat:idos, o icihnte será convocado a encalninhá-
los, ein formato digital: via sistema, no prazo de 24(VINTE E QUAL'RO) HORAS, sob pena de
inabililação.
8.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando louvei dúvida em relação à integridade do
documento digital.
8.6.4. Não Betão aceitou documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.6.5. Se o lícitaote for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licítante
for a filial, todos os documentos deverão e.star em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria alatureza, comprou adameai:e: -forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.6. Serão aceitas registros de CNPJ de licítante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF7FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.6.7. A declaração do vencedor acontecerá no moment:o imediatamente posterior à 11ase de habilihção.
8.6.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessão, infomnando no ''chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.6.9.Será iaabilitado o !iciiaate qüe não comprovar sua habiliía@o, sda poí não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.6.10. Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
íaabiliiação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrêncta do empate jacto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC Qo 123, de 2006, seguindo«se a disciplina antes estabelecida para aceitação (ta
proposta subseqüente.
8.6.11.0 iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação curou ativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e asse.m sucessivamente, sob pena de
habilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
8.6.].2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edíta], o ]ícitante será
declarado vencedor.
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9. DAS oB]UGAçõES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9,1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as d oposições dc instrumento
convocatório, da Lei Federal n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada c consolidada e da Lei Federal
Ra. }0.520 de ] 7 dejülho de 2002-
9.2. O CONA'RATADO obriga«se a
9.2.] . Os serviços licitados deverão ser iniciados e executados pelo período de 30 (trinta) dias a cantar
da "ORDEM DE SERVIÇO". observando rigarosalnente as especificações contidas no Templo {le
Referência, nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, soam trabalhistas, prevídenciários, fiscais e
comerciais resultantes do(a) fornecimento,'execução/prestação que lhes sejam imputáveis: inclusive caiu
relação a terceiros, em decorrêacia da celebração do Contrata, e ainda
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incoíreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração au a terceiros, deconentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sc fizerem no
fornecimento, até 25%u (vinte e cinco poi cedi } do valor inicial atum azado do contraía, na forma do $ i"
do artigo 65 da Leí n". 8.666 de junho de 1993;
9.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante,
em decorrência dos serviços objeta do presente contrata, adotaado medidas internas de segura1lça.
9.2.3. O Contratado para executar o objeto da presente licitação obrigar-se-á a fazê-lo no prazo previsto
neste Tempo de Referência
9.2.4. Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas diretas e indirctas de carátcr
trabalhista. tributária e prevídenciário decorrentes do presente contrato.
9.2.5. Assumir i:nteira responsabilidade por qualquer dano pessoal: ou material que seus elupfcgados
venham a causar ao património da Contratante ou a terceiros
9.2.6. Substituir, às suas expensas, o oqeto desta licitação que esteja em desacordo com o esíabetecido
na Edital e seus anexos e proposta da vencedora e os que apresentarem falhas.
9.2.7. Executar o objeto contratual com todo zelo, di.ligencia e honestidade, observada a legislação
vigente, resguardando os interesses do Município de Tiaaguá-CE, consideradas as normas estabelecidas
pela legislação federal de licitação em vigor
9.2.8. Apfesetitaí relatório dos sewiços executados de distribuição de boietos, inclusive relatando as
oco rrencias.

9.2.9. Apresentar para Contratante os relatórios de prestação dos serviços que demonstrem a devida de
entrega dos boletos
9.2.10. A execução do objeto ora licitada deverá ocorrer na sede do Município de Tianguá-CE, bem
Gamo na vila dos 07 (sele) distritos do Município(Arapá, Caruataí, Píndoguaba. Tabuinha, ]3eia Vista,
Acarape e ltaguaruna), em conformidade çom o Cadastro Técnica Municipal. cnm os mapas dispostos
no Anexo - A do presente Termo de Referência.

9.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
9.3.}. Acompanilar e fiscaíizaí a execução do objeto contratual, poí meio de servidor especialmente
designado para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar piovidêncías da Contratada, que atenderá ou
justificará de imediato
9.3,2. Efetuar os pagamentos devidos ae coar?alado aas condições estabelecidas no edital e ao Termo de
Referência.
9.3.3. Indicar o local e horários em que deverão ser executados os serviços
9.3.4. Permitir ao pessoal da CONTRA'FADO acesso ao local da execução desde que observadas as
normas de segurança
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10. DAS SANÇÕES PARA Q CASO DE !NABIMPLEMENTO
lO.l. Os casos de inexecução do oqeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso
injustificado e inadímplentento contratual, sujeitará o propo1lente contratado às penalidades previstas
no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se:
[O.].] . advertência;
lO.1.2. multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do velar do contrato, por dia de atraso injustificada
na execução do mesmo. observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;
iO.] .3. multa de 3%n (três por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do
adjudicatário em executa-la;
]0.1.4. suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o
NÍunÍcípio, no prazo de até 02 (dois) anos=
IO.1.5. declaração de iaidoneidade para contratar çom a Administração Pública, até que seja promovida
a reabilitação, taculudo ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente,
no prazo de lO(dez) dias da abertura de vistas ao processo
l0.2. A$ sanções de que tratam o subitem anterior poderá ser aplicada, garantindo o exercício de prévia
e ampla defesa, e deverá ser registrada no Cadastro de Fornecedores desta Mlunicípalidade.
l0.3. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que
deverá comunicar a Comissão Licitações e Pregões todas as ocorrências para fins de cadastrattlento c
demais providências.
l0.3.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada.
i0.4. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos
pagamentos devidos pela Administração.
!7.5. Da aplicação das penalidades definidas, caberá recurso no prazo dc (cinco) dias úteis: contados da
inumação.
1 0.5.1. Da aplicação da penalidade deHlnida: caberá pedido de reconsideração no prazo de íO(dcz) dias
úteis, contados da intimação
l0.6. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à
autoridade gestora da despesa, a qualdeçídirá o recurso o p azo de 05 {cinco) dias úteis e o pedido de
reconsideraçãa. no prazo de ]0 (dez) dias úteis.
l0.7. A aplicação de penalidades previstas pata os casos de ínexecução do objeto, erro de execução,
execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais condutas ilícitas será de
competência da autoridade gestora da despesa, nos termos do $ 3', do art. 87, da Lei no 8.666/93

11. DO VALOR E DO PAGAMENTO
11.1. 0 CONTRATANTE efetuará o pagamento após a execução dos serviços, conforme verificação do
mesmo pelo seíoíresponsávei da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no capuz
desta cláusula, observadas íls disposições editajícias.
! 1.2. Pol ocasião da execução do serviço limitado o contratado deverá apresentar recibo em ü2(duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Futura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Tianguá/CE.

12. DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
12.1. REA.JUSTjl: Os valores constantes das propostas aão sofrerão reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses. hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vergas
12.2. RXEQIJILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevivem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivas da
entrega do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
alba económica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado c a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos serviços/produtos, oUetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicialdo contrato,
na filma do amigo 65, }J, "d" da tei Federal n'. 8.666/93, alterada e consolidada.
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i3. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Este termo de referência, visa atender as exigências !egais Faia o procedimento !icitafório na
modalidade Pregão Eletr6nico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido
por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráteí
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de 11aluratidade dos !icitaates ou de
qualquer outra circunstância impertinente au irrelevante para sua especificação, conforme disposta nos
incisos l, lle llldo art. 3a da Lei N'}, l0.520/02.
13.2. Reproduza-se Helnaente este termo de referência na minuta do editale edital.

Tiangua/'CE. {)3 de janeiro de 2022

SECRETARIO DE FINANÇAS
l.UAVPAI) .O HOLANDA
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ANEXO A TERMO DE REFERENCIA
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AN EXO ll MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA

PREGÃO ELETRONlc0 Ne PEO1/2022-SeFIN

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O $ERVrçO DE ENTREGA AOS CONTRIBIJINTES DOS CARNES DE
PAGAMENTO OO !APOSTO SABRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA {tPTU} REFERENTE AO EXERCÍCIO
DE 2022 00 MUNICÍPIO DE TIANGUÁ- CE.

TOTAL R$

VALOR TOTAL DO !TEM R$ {.
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$. (.

.}

l Prazo de execução: 30(trinta) dias , contadas da reçebtmento da ardem de $ervÉços- Conforme Edltal}
l Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 {sessenta) dias. (Conforme estabelecido em. Edital)
Declaramos de que nas preços ofertados estão incluídas todas as despesas i videntes sobre a execução do
fornecimento referentes a l:ributos, encargos sociais, e demais ónus atinentes à execução do objeto desta licitação;

Declêíamcs de qoe o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e qüe sua Proposta de Preço está l
em conformidade com as exigências do instrumento convocatória (edital). .. l
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PREGÃO eL€1TRONfC0 Ne PE01/2022-SEFIN

DOCUMENTO EXIGIDO NA HÁBIL:TACÃO

DECORAÇÃO

NOM iDgBL OCCLAKA:

a} sob as penas d:a lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Tíanguá/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei ng 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao incisa xxxlll, do artigo 7o, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho soturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 {dezesseis} anos em tnbalho algum, salva na condição de aprendiz, a partir de !4 {quatorze)

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatória, .tanto 3 Prefeitura iyunicipa! de Tianguá/CE, Estado do Ceará, que concorda integralmente coa os
termos deste editale seus anexos;
çl que inexiste qualquer fato supervenlente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.
32, $2g, da Lei n.9 8.666/93

anos

Pelo que. por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei

[CE), de 20

DECLARANTE
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N'ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÕNICO Ne PEDI/2022-SCFIN

CONTRATO Ne

Pelo presente instrumento de (lontnta, de um lado o ã4unicípio de Uaoguá/Ct, através da SECRETARIA !MUNICIPAL
DE CNPJ N' denominado daqui poí diante de CONTRATANTE, representado
neste ato pelo(a) Sr(a). ... SECRETÁRIO(AI MUNICIPAL DE e do outro lado a
Empresa inscrita no CNPJ Ne ;: com sede na

CEP telefone: ( ) , E-
de agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo(al Sr(a)
inscrito(a} no CPF sob o Ng tem justo e contratado o

mail:

seguinte

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTA LEGAL
1.1. Processo de Administrativo ne - . na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO
N9 PEDI/2022-SEFIN e com a Lei Federal ng. 8.666 de 21 de junho de 1993 .. Lei das Licitações Públicas c/c os termos
da Lei Federalne. IO-S20 de 17 de julho de 2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBjeTO
2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O SERVIÇO DE ENTREGA AOS CONTRIBUINTES DOS CARRIS DE
PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA {lPTU) REFERENTE AO
EXERCÍCIO DE 2022 DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ- CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE
REFERÊNCIA constante do Anexo Ido Edital.

ITEM

01

DESCRIÇÃO UND [ aUANT'] ' "ÚN}T RS TOTAL R$

VALOR TOTAL DO ITEM R$ . {
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DQ PAGAMENTO
3.1 0 presente contrato tem valor global de R$ { .], 3 ser pago na
proporção da execução dos serviços, seguido as autorizações de farnecineata/oídeõs de serviço expedidas. de
conformidade ccm as Rotas fiscais/futuras devidamente atestadas peia Secretaria de acompanhadas das
fiscais e Trabalhistas, Estaduais e luunicipais. todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a execução dos serviços, conforme verificação do mesmo pelo setor
responsávelda prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as
disposições editalíclas.
3.3. Par ocasião da entrega do material licitada o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas} vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Flscaldeverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE .-
Secretaria de , com endereço à .;;; ;;;;;;;;;;;;;;. . inscrito no CNPJ sob o ne

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. Q presente instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até

de de

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentáíia própria da SECRETARIA MUNICIPAL De

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ... ELEMENTO DE DESPESAS

Moísés Moita. ?8S » Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.b
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CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO BAS PARTES
6.1. A$ partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convoçatório, da l-ei
FederalnP. 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada e da Lei Federalne. lo.S20 de 17 de julho de 2002
6.2. O CONTRATADO obriga-se a
6.2.1. Os serviços licitados deverão ser iniciados e executados pelo período de 30 (trintas dias a contar da "ORDEM DE
SERVIÇO", observando rigorosamente as especificações contidas ao Termo de Refere c a. nos anexos e disposições
constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ónus de origem federal, estaduale municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais.
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes doea} fornecimento/execução/prestação que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda
a} a reparar, carrlgir. remover ou substituir, às suas expensas. no totalau em parte, o abjelo do contrata em que se
verificarem vícios, defeitos ou íncorreções.
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25%
(vinte e cinco par cento) do valor inicíalatualizado do contrato, na forma do $ 1Q do artigo 6s da Lei ng. 8.666 de junho

6.2.2. O tic ta te vencedor guardará sigilo sobre deformações e documentos fornecidos pelo Contratante, em
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adorando medidas internas de segurança.
6.2.3. O Contratado para executar o objeto da presente licitação obrigar-se-á a fazê-lo no prazo previsto neste Termo
de Referência

6.2.4. Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista,
tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato.
6.2.5. Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoalou materialque seus empregados venham a causar
ao património da Contratante ou a terceiros.
6.2.6. Substituir. às salas expensas, o objeto desta licitação que esteja em desacordo com o estabelecido no Editale
seus anexos e proposta da vencedora e os que apresentarem falhas.
6.2.7. Executar Q abjeto contratual com todo zelo. diligencia e honestidade, observada 3 !egislaçãc vigente,
resguardando os in:teresses do Município de Tianguá-CE, consideradas as normas estabelecidas pela legislação federal
de licitação em vigor.
6.2.8. Apresentar relatório dos serviços executados de distribuição de botetos, inclusive relatando as ocorrências.
6.2.9. Apresentar para Contratante os relatórios de prestação dos serviços que demonstrem a devida de entrega dos

6.2.10. A execução do objeto ora licitada deverá ocorrer na sede do Município de Tianguá-CE, bem como na vila dos
07 (sete) distritos do Município {Arapá, Caruataí, Plndoguaba, Tabainha, Bela Vista. Acarape e ltaguaruna). em
conformidade com o Cadastro Téc:ligo Mu cipaf, com os mapas dispostos o Anexo -- A do presente Termo de
R efe rê ncia .

de 1993

boleias

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para
esse flm, Rodeada, em decorrência. solicitar pfovidê ci s da Ceei:datada, que atenderá oa .justiflceíá de imediato.
6.3.Z. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edítale no Termo de Referência.
6.3.3. Indicar o locale horários em que deverão ser executados os serviços.
6.3.4. Permitir ao pessoal da CONTRATAR)A acesso ao local da execução desde que obsewadas as normas de
segurança

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E KTAJUSTE DO CONTRATO:
7.1. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipótese na qualpoderá seí utilizado o índice iGP-M da l:undação Getúlio Vergas.
7.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém
de consequências l calculávets, retardadores ou Impeditivas da entrega dc ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extra contratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tat situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração pata a
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justa remuneração dos serviços/produtos, objetlvando a manutenção do equilíbrio emnâmico-finartceà
contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federalne. 8.666/93, alterada e consolidada

Q.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
8.1. Na hipótese de descumprimento, poí parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste
nstrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei ne. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas=
8.1.1. se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal, f#cafá impedido de licitar e contratar com o
Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municípalde Tianguá/CE pelo prazo de até
OS (cincos anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais
1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de=
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) fraudar na execução do contrato;
d} comportar-se de modo iaidêneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contratual
solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso
de retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de 10% jdez por cento) sobre Q valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias
no fornecimento dc objeto ccntratua!;
lv. Na hipótese de ato ilícito, outras o(orrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às
atlvidades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na
Lei ng. 8.666 de 21 de .cunha de 1993, alterada e consolidada. e oa Lei ne, IG,520 de 17 de tho de 2002, as seguintes

a} advertência;
b) multa de até 05% (cinco por cento) sobre o valor contratado;
8.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da Contratada ou
cobrada judícialmen;te, na inexistência deste
8,3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos trigos 86 a 88 da Lei Federalnç. 8.666 de 2i de
junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória

penasn

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução totalou parcialdo presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais. as
previstas em lei e no Edital.
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de
notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução. owrrendo quaisquer ínfrações às suas cláusulas e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Leí n9. 8.666 de 21 de junho de

9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Leme Licitações.
199]

CLÁUSULA DEZ - DAS DISPOSICOES FINAIS
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e Qualificação exigidas no Procedimento Licitatório.
I0.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editalde licitação e à Proposta l.icitatória.
18.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de {iuafquer das prerrogativas dispostas no artigo S8 da tei ne.
8.666 de 21 de junho: de 1993, alterada e consolidada.
18.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
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IO.S. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do coRtrêti
regularização e o uso dos serviços/produtos pela Contratante
I0.6. O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabit jades çontrat a s e legais, não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
!0.7. A Adm nisto"ação rejeitará, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com os termos do Processo
Llcitatório, da Proposta e deste contrato
l0.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
}icit3tório e a Proposta Adjudicada
IO.g. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a} Srea}.
Portaria/Matrícula: Ne CPF Ne representante da

conforme o AR. 67 da Lei 8.666/93.
SECA ETÁRIA DE

CLÁUSULA ONZE - DO FORO

1.1,!. 0 foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato.
em obediência ao disposto no $ 2e do artigo 5S da Lei ng, 8.666 de 21 de .junho de 1993. alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instriimento, perante testemunhas que também o assinam, para que
produza os seusjurídicos e legais efeitos.

Tianguá/CE, de de

MUNiCíPiO ÜE TiANCUhCE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ NO. >>>

CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ NO.>>>

<<<REPRESENTANI'E LEGAL>>>
<<<CPF Ne.>>>
CONTRATADA

TESTENIUNtIAS:

1.

2.

CPF N'

CPF N'
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